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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N. 0013907-98.2012.815.0011
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Edvanildo David de Oliveira e outro
Advogado : Anastácia D. de Andrade Gondim Cabral de Vasconcelos

APELAÇÃO. CONSUMIDOR.  INSERÇÃO DE NOME
EM  ÓRGÃO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO  POR
DÍVIDA  INEXISTENTE.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
DEMONSTRAÇÃO  DO  PREJUÍZO.
PRESCINDIBILIDADE.  LESÃO  MORAL PRESUMIDA
EM DECORRÊNCIA DO EVENTO. QUANTIFICAÇÃO
DA PRESTAÇÃO  INDENIZATÓRIA.  OBSERVÂNCIA
DOS  CRITÉRIOS  PUNITIVO  E  PEDAGÓGICO.
EXTENSÃO  COMPATÍVEL  EM  RELAÇÃO  AOS
POSTULADOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

A  inserção  do  nome  do  consumidor  em  órgão  de
restrição ao crédito por dívida inexistente caracteriza a
má  prestação  do  serviço  passível  de  lesão  na  órbita
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moral,  sendo  prescindível  a  demonstração  do  efetivo
dano, por decorrer da existência do evento lesivo.

Como  a  quantificação  da  prestação  indenizatória  foi
arbitrada  com  observância  aos  aspectos  repressivo  e
pedagógico,  que  são  vetores  traçados  pela  ordem
jurídica  para  sua  fixação,  inexiste  retoque  a  ser
efetivado.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os  autos
referenciados.

A  C  O  R  D  A a  Egrégia  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em  negar provimento ao
apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pela Energisa Paraíba –
Distribuidora de Energia S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 1ª
Vara Cível da Comarca de Campina Grande nos autos da ação declaratório
de inexistência de débito c/c obrigação de fazer e indenização por danos
morais e materiais em face dela ajuizada por Edvanildo David de Oliveira
e Lêda Santos de Oliveira.

O Juízo  a quo julgou procedentes em parte os pedidos,
por entender que o ato de inclusão do nome do consumidor em órgão de
proteção ao crédito estava respaldado em obrigação que foi objeto de acordo
celebrado entre as partes em demanda ajuizada antes desta ação, e declarar
inexistente  a  prestação  no  importe  de  R$  1.444,49,  afastar  a  restrição
cadastral, condenar a demandada ao pagamento de indenização por danos
morais no importe de R$ 5.000,00 e julgar improcedente o pleito relativo à
lesão  na  órbita  material,  por  ausência  de  prova da  redução  patrimonial.
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Condenou a promovida ao pagamento de custas e honorários advocatícios,
arbitrando estes à razão de 15% do valor da condenação.

Assevera  a  apelante  inexistir  a  configuração  do  dano
moral,  porquanto a suspensão do serviço ocorreu em 21/11/2011,  após o
aviso de corte expedido conjuntamente com a fatura do mês 10/2011, e em
razão do inadimplemento da fatura referente ao mês 09/2011, vencida em
06/10/2011,  e  paga  depois  do  transcurso  de  46 (quarenta  e  seis)  dias  do
vencimento.

Afirma estar o nome do apelado inserido em restrição
cadastral em decorrência de débito no importe de R$ 1.444,49 relativo ao
mês de 04/2006, e ter ocorrido a negativação em 06/01/2011, após expedição
de cobranças enviadas de forma lacrada.

Sustenta  encontrar-se  o  ato  de  restrição  cadastral
inserido  na  esfera  de  mero  aborrecimento,  e  ser  desproporcional  e
desrazoável o quantum arbitrado a título de dano moral.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedente  o  pedido  e,  eventualmente,  na  impossibilidade  de
acolhimento do primeiro pleito, pede o provimento parcial do recurso para
reduzir a extensão arbitrada a título de dano moral.

Os apelados asseveram estar configurado o ato ilícito,
por ter ocorrido restrição cadastral em relação à prestação objeto de acordo
judicial.

Pleiteiam  o  desprovimento  do  apelo,  mantendo
irretocável a sentença recorrida.

O Ministério  Público não emitiu  parecer  de  mérito,  f.
165/17.

É o relatório.
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VOTO.

Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) - Relator

O  questionamento  devolvido  no  apelo  são  dois:  a
configuração ou não do dano moral e a extensão da prestação indenizatória
arbitrada na sentença.

O Órgão judicial de origem entende estar materializada
a  má  prestação  de  serviço  por  ter  ocorrido  a  restrição  cadastral  em
decorrência  de  prestação  objeto  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  e
homologado judicialmente.

A  apelante  afirma  inexistir  o  dano  moral,  por  ter
suspendido o serviço em razão do inadimplemento da fatura relativa ao
mês 09/2011, como também assevera ter ocorrido a restrição cadastral em
decorrência da ausência de pagamento do débito no importe de R$ 1.444,49
referente ao mês de 04/2006, especificando que a negativação ocorreu em
06/01/2011.

O contexto  da  sentença  denota  que o  dano moral  foi
apreciado  tão  somente  sob  a  ótica  de  que  ocorreu  a  restrição  cadastral
indevida, e essa circunstância impede a emissão de juízo de valor acerca do
fato  concernente à suspensão do fornecimento do serviço em virtude do
inadimplemento da fatura pertinente ao mês 09/2011.

Portanto,  o  fato  a  ser  ponderado  sob  a  ótica  da
configuração ou não do ato ilícito é a legitimidade da restrição cadastral.

O quadro fático delineado nas provas contidas nos autos
retrata que houve a negativação indevida.

Isso porque a dívida no importe de R$ 1.444,49, vencida

APELAÇÃO CÍVEL N. 0013907-98.2012.815.0011  4



em 04/05/2006, foi objeto do acordo extrajudicial homologado judicialmente
nos autos do processo n° 001.2006.020358-3.

Consta  no instrumento particular  de transação que as
partes  (Leda dos Santos de Oliveira e Energisa Borborema – Distribuidora
de  Energia  S/A)  renunciaram  expressamente  todo  e  qualquer  direito
concernente  à  obrigação  discutida  no processo  mencionado em epígrafe,
conforme cláusula que transcrevo:

Cláusula 3ª – Com a celebração do presente instrumento
de  transação,  os  PRIMEIROS  TRANSATORES
renunciam  expressamente  a  todo  e  qualquer  direito
relacionado aos fatos narrados no processo informado
na Cláusula 1ª,  ou a eles relacionados que porventura
tenham sido omitidos, seja a que tempo ou a que título
for,  inclusive  a  título  de  lucros  cessantes,  nada  mais
sendo devido à PRIMEIRA TRANSATORA ou aos seus
parentes  e  advogados  em  decorrência  do  evento  que
originou essa ação.( Fls. 31).

Outrossim, há liame entre  a  transação e  a dívida que
está  sendo  cobrada,  conforme  transcrevo  trecho  da  petição  inicial  do
processo n° 001.2006.02035-83, ad litteram:

(…) Em 10.05.2006, a promovida, insistindo na cobrança,
enviou  uma  Notificação/Revisão  de  vencimento  e
segunda via de conta, reiterando o valor devido de R$
1.444,49,  desta  feita  concedendo  um  prazo  de  15
(quinze)  dias  para  que  a  promovente  efetivasse  o
pagamento sob pena de suspensão dos serviços, ou seja,
corte no fornecimento de energia, apresentado também
o valor de R$ 102,26 concernente ao mês de março/2006.
(...)
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Logo,  há coerência  entre  os  fatos  narrados na petição
inicial  e o contexto das provas dos autos,  configurando o ato ilícito pela
indevida restrição cadastral,  considerando que a prestação no importe de
R$ 1.444,49 foi objeto da transação.

Presentes  os  requisitos  para a materialização do dano
moral e ensejadores da responsabilidade civil, quais sejam o ato comissivo,
externado pela restrição cadastral em relação à dívida inexistente, o nexo
causal e o resultado, e prescindível a demonstração do elemento subjetivo,
por incidir ao caso concreto as normas traçadas no CDC, que prevê, em seu
art. 14, a responsabilidade objetiva do prestador de serviço quando causa
danos ao consumidor

Ressalto  também  que  a  lesão  na  órbita  da  moral  é
presumida,  prescindindo  da  prova  efetiva  do  dano,  por  decorrer  tão
somente  do  evento  lesivo,  e  essa  circunstância  favorece  para  a
consubstanciação  o  ato  ilícito,  impondo  a  manutenção  da  sentença  em
relação à responsabilidade civil da apelante.

Ultrapassada  a  análise  da  configuração  do  ato  ilícito,
passo a enfrentar a extensão da prestação indenizatória.

No que diz respeito à quantificação do dano moral no
importe de R$ 5.000,00,  entendo que os argumentos veiculados no apelo
destoam das circunstâncias fáticas delineadas nos autos.

O órgão judicial monocrático arbitrou a prestação com
respaldo nos aspectos punitivos e pedagógicos, que são vetores delineados
no ordenamento jurídico para fins de fixação da indenização.

Portanto,  inexiste  qualquer retoque a  ser  efetivado na
sentença,  por  ter  o  Juízo  a  quo ponderado  as  circunstâncias  fáticas
apresentadas.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
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APELO, mantendo irretocável a sentença recorrida.

É como voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 23 de agosto de 2016, conforme
certidão de julgamento de f.  177,  o Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides,  dele  participando,  além  deste  Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

João Pessoa, 24 de agosto de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Relator/Juiz convocado
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